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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0002015-26.2015.815.0000  
ORIGEM: 4ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR: Juiz Onaldo Rocha de Queiroga, convocado para substituir a
Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Banco Santander (Brasil) S/A
ADVOGADO: Elísia Helena de Melo Martini
AGRAVADO: Maria de Jerusalém Mendes de Oliveira
ADVOGADO: Jonatas Evangelista Tomé da Silva

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. ASTREINTES.  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS. DESCABIMENTO. RECURSO PROVIDO.

1.  Segundo a jurisprudência consolidada do STJ, na ação de exibição
de documentos não cabe a aplicação de multa  cominatória  (Súmula
372). Este entendimento aplica-se, pelos mesmos fundamentos, para
afastar  a  cominação  de  multa  diária  para  forçar  a  parte  a  exibir
documentos em medida incidental no curso de ação ordinária. Nesta,
ao contrário do que sucede na ação cautelar, cabe a presunção ficta de
veracidade dos fatos que a parte adversária pretendia comprovar com o
documento (CPC, art. 359), cujas consequências serão avaliadas pelo
juízo em conjunto com as demais provas constantes dos autos, sem
prejuízo da possibilidade de busca e apreensão, nos casos em que a
presunção  ficta  do  art.  359  não  for  suficiente,  ao  prudente  critério
judicial.  (EDcl  no  AgRg  no  REsp  1092289/MG,  Rel.  Ministra  MARIA
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 25/05/2011).

2. Recurso provido.
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Vistos, etc.

BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A interpõe agravo de instrumento, com
o objetivo de reformar decisão (f. 38/39) proferida pelo Juízo da 4ª Vara Cível da
Comarca da Capital/PB, que fixou astreintes como forma de compelir a instituição
financeira a exibir documentos (Processo nº 0101148-57.2012.815.2001).

O  agravante  salienta,  em  síntese,  que  a  decisão  contraria  a
jurisprudência do STJ, consolidada no sentido de que ser incabível multa diária
para exibição de documentos.

É o relatório.

DECIDO.

Incabíveis  astreintes  para  instar  a  parte  exibir  documentos,  como
mostra o sedimentadíssimo entendimento pretoriano:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. DEVER DE
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS  CONFIGURADO.  EXIBIÇÃO  INCIDENTAL  DE
DOCUMENTO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.

1.- Conforme assente jurisprudência desta Corte, tratando-se de documento
comum às partes, não se admite a recusa de exibi-lo, notadamente quando a
instituição recorrente tem a obrigação de mantê-lo enquanto não prescrita
eventual ação sobre ele.

2.- Segundo a jurisprudência consolidada do STJ, na ação de exibição
de documentos não cabe a aplicação de multa cominatória (Súmula
372). Este entendimento aplica-se, pelos mesmos fundamentos, para
afastar  a  cominação  de  multa  diária  para  forçar  a  parte  a  exibir
documentos em medida incidental no curso de ação ordinária. Nesta,
ao  contrário  do  que  sucede  na  ação  cautelar,  cabe  a  presunção  ficta  de
veracidade  dos  fatos  que  a  parte  adversária  pretendia  comprovar  com o
documento (CPC, art. 359), cujas consequências serão avaliadas pelo juízo em
conjunto  com  as  demais  provas  constantes  dos  autos,  sem  prejuízo  da
possibilidade de busca e apreensão, nos casos em que a presunção ficta do
art. 359 não for suficiente, ao prudente critério judicial. (EDcl no AgRg no
REsp 1092289/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA,
DJe 25/05/2011).

3.-  O  agravante  não  trouxe  nenhum  argumento  capaz  de  modificar  a
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

4.- Agravo Regimental improvido.
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(AgRg  no  AREsp  260.973/MG,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 19/03/2013)

AGRAVO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  ASTREINTES.  AÇÃO  CAUTELAR  DE
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  DESCABIMENTO.  COISA  JULGADA.
INOCORRÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA PELA 2ª SEÇÃO NO JULGAMENTO DO
RESP 1.333.988/SP, DJE DE 11/04/2014. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA
DESSE  PRECEDENTE  (CPC,  ART.  543-C,  §  7º).  APLICAÇÃO  EM  CASOS
ANÁLOGOS.  AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO.  (AgRg  no  REsp
1349906/SC,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 29/09/2014)

Assim, dou provimento ao agravo de instrumento, o que faço com
base no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil,  para,  modificando a
decisão recorrida, excluir a multa diária.

Por fim, cabe advertir que, estando a presente decisão fundamentada
em entendimento jurisprudencial  pacífico,  a eventual oposição de embargos de
declaração ou agravo interno poderá ensejar aplicação de multa processual.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 03 de dezembro de 2015.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
 Relator


